PARECER Nº 1861 , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 727, DE 2007

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe pretende prorrogar disposição da Lei n° 11.601, de 19 de dezembro de 2003, que fixa a alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, estabelecendo que a alíquota de 17% (dezessete por cento) prevista no inciso I do artigo 34 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, fica elevada em 1 (um) ponto percentual, passando para 18% (dezoito por cento).

Tramitando em regime de urgência, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais e recebeu 4 (quatro) emendas.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura seguiu para análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada conforme o previsto no artigo 31, § 1° do Regimento Interno Consolidado. Diante da falta de manifestação daquele órgão técnico no lapso temporal determinado pelo regimento citado, fomos designados para, na qualidade de relator especial, analisar a matéria.

Verificamos que a matéria tratada no projeto é de natureza legislativa, e apresenta-se em sintonia com o artigo 155, caput, e inciso II da Constituição Federal. Sob a ótica constitucional, legal e jurídica, não vislumbramos óbices à aprovação deste projeto.

Ao examinarmos as emendas apresentadas, entendemos que as emendas n° 1, 3 e 4 não devem prosperar, posto que as providências reclamadas configuram-se como ato típico de gestão, além do fato do Governo Estadual já disponibilizar tais informações através do Sistema de Gerenciamento Orçamentário da Secretaria da Fazenda - SIGEO e pelo sítio da Secretaria da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo. Há que ressaltar, portanto, que seu conteúdo invade matéria afeta à competência exclusiva do Poder Executivo.

A Emenda n° 2 apresenta duas mudanças: pretende que a diferença de 1% na arrecadação do imposto seja depositada no Fundo de Financiamento e Investimento para o Desenvolvimento Habitacional e Urbano; e objetiva criar um Conselho de Orientação, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a aplicação da referida receita.

Com relação à primeira assertiva, ao direcionar os recursos decorrentes da alteração empreendida pela Lei 11.601, de 19 de dezembro de 2003, a emenda viola o disposto no artigo 167, IV, da Constituição Federal, que veda a vinculação de receita de imposto a órgão, fundo ou despesa. Inclusive, o próprio Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o tema, condenando tal vinculação de receita. Somos, portanto, por sua rejeição.

No que tange à segunda assertiva, acreditamos que o artigo 32 da Constituição Estadual já prevê as formas de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, o que dispensa a instituição de um outro órgão. Somos, igualmente, pela rejeição. 

Assim, diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n°. 727, de 2007, e pela rejeição das Emendas nº 1, 2, 3 e 4.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares -  Relator Especial

